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B a i x a  O8  autos à 1n tancia 
ci�Igínaria para julg9nøntodo 
men te da q estac, reconheci-
da a competoncla da Justiça 
Tra aihista rara apreciar  a 
rec l'aç o. 

vISTOS  FJLi- L-D')S estes autos em q u e  H e n r i q u e 

Sarrrs Interpõe recurso extraordin rio da decis o da 3a. Junta 

e ecnci1iaç c e 3ul a onto do iatnito  oderal •,jue, em  rau  e 

e» r cs, -nteve  s e n t e n ç a  or1gin r1a, ju1 ardo improcedente 

suu  resentzda contra u i.mpr sa Viaç c tut mcbi1í 

tca: 

iienrijue sarros apresentou recio-.-aç 9 contra  a 

:'rr sa Viaç c  ut cr'ichl lÇatica, a 1e bnd0 :pje f ra ir.justamonte 

sus:er:sc,  cr  'into õ s ccnsecutivos; da  pisitear e pagaien-

per r c. re2ut1vc i 3u3nen3:o, a  SCU ver, Injusta,  uO S 

f r e r u . 

3a. Junta de Ccnc11iaç o e Juinamonto Ío  Dia 

trito  edera1, Lico1herdo a preliminar levantada pela csipr sa , 

deu-se ror Incompetente p a r a  conhecer da reclumaç o, admitIndo 

lue a susrens o por prazo certo, n c superior a trinta dias corã 

tltui mera p e n a  disciplinar essencial à disciplina da empresa e 

ue, assim, tal medida n o poderia ficar sujeita à apreciaç o 

dcs triburais tr&-alblstas. 

lntcrpcsto pelo reclamante o recurso de embargos, 

foram estes rejeitados 

LÀÍ o recurso extra crdin nio de fls. 13/15, fun-

d mentadc no art. 896 o alíneas da  onsolidaç o das Leis doTx' 

balho. 
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Isto pasto, 

corSIr)iRANDo, prelin.rurrner1te, que é cabível o presejj 

te recurso, com apoio no dispositivo legal invocado; 

C NSIiJR DO, ce rner t5s, que n o se discute a facul-

dade que assiste ao empre ador  e punir  c plirarrerite o 

do faltoso, visto que, ccmc c:ofe L, -,ueti cabe  cireqic da empresa 

e na prcpria le itimidb.de desse pc er do direç c, cumpre-ibe o de - 

ver do impor a ordem e a disciplina Indispens veis a todo e qualquer 

estabelecimento de tra a1bo; 

CCN3IL I !  O, tcdavia,  ue por competir uc ernDrefador 

a ap1icaç o de pecas disciplinares, e n o  ustiçu do Ir oalhc,daÍ 

n o se pode concluir que a esta faleça cc•mpctenc a  ara li-e apre - 

dar o ato, mediante reclaraç o do e:prerado  tin'Idc; 

CC)  IiLi  DO que  pun1ç 0, pressuper c selipro urna 

ta cometida pelo erioregatio, esta diretamente 1.i &da  s reluç os  de 

e-pre-c, cor tttuin)o lrcontestavelrncrte wn conflito cr undc ja2 r 

1aç es entre o empregador o o 

CO D R. t)O, assim, •:IUC  ao caso se aplica o disDc5to 

na CcnntItuiç c, art. 139; 

RISOLVi  a  rira do Justiça do Trabalho, unaníme nte, 

tomar conhecimento dc recurso e, por  aior a de votos, dar-1 0 rro-

vimento afim de, reccnrecendc áf competénciu da justiça do Trabalho 

para apreciar o caso em es ec1o,  determinar que a Junta a ,oc  ul ae 

o m rito da causas 

M c de Janeiro, 17 de rrIc de l91.5. 

a )scar  ra va  Prcs dente 

ia/*  auarte  i1bo  ):olat.cr 

a )a)crial Zc rda  Procurador 
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